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MINISTÚRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 10073/000.821/89-60

MFCT
e	 103-13.252

Sendo ds19 (?S nol.erant  de 1992	 ACORDeON9

~no n% 66.676 - IRPF - EX: DE 1986

Recorrente: LUIZ PAULO DA CUNHA

Recorrido: DRF em VOLTA REDONDA - RJ

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - Não
comprovada a omissão de receita na
pessoa jurídica tributada pelo lucro
presumido, não cabe a exigência do
imposto na pessoa física do sócio,
relativa a distribuição automática
de lucros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LUIZ PAULO DA CUNHA.

ACORDAM os Membros da Terceira amara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi
mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1992
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tER - PRESIDENTE E RELATOR
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AliiITO HOLANGA 13 — GA	 - PROCURADOR DA FAZEN-

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 1 9 NOV 992
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conse-

lheiros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de .Salles

Freire, Maria de Fãtima Pessoa de Mello Cartaxo, Sonia Nacino -

vic, Dreier de Assunção e José Geraldo Rosa (Suplente).
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10073/000.821/89-60

RECURSO w:	 66.676
ACOROUPW: 103-13.252

RECORRENTE: LUIZ PAULO PA CUNHA

RELATÓRIO 

O Auto de Infração de fls. 03 exige de Luiz Pau-

lo da Cunha, CPF n9 249.156.617-68, o imposto de renda de pessoa

física, relativo ao exercício de 1986, em decorrência de omissão

de receita apurada na empresa Casas Mury Ltda., do qual é sócio 	 e,
majoritario, conforme consta do processo p9	 10073/000.818/89-557 —

A impugnação de fls. 22 pede que o processo siga

o mesmo curso do referente ao imposto de renda da pessoa jurídi-

ca.

A decisão de fls. 31/32 manteve o lançamento com

base no decidido no processo acima citado.

O recurso de fls. 34, interposto tempestivamen-

te, é no mesmo sentido da impugnação.

o relatório.
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SERVICO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10073/000.821/89-60 	 2.

Acórdão n9 103-13.252

VOTO_

Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator.

Recurso tempestivo, conheço.

Esta Câmara quando do julgamento do recurso n9

100.610 que originou o Acórdão n9 103-13.165, de 17.11.92, entendeu

que a infração apontada pela fiscalização e que deu origem a autua-

ção constante deste processo não estava perfeitamente caracteriza-

da, de modo a que se pudesse manter a tributação pretendida na au-

tuação e confirmada pela decisão monocrãtica.

Ante o exposto, entendo que igual procedimento deve

aqui ser observado. Assim sendo, voto no sentido de que seja dado

provimento ao recurso.

Brasília-DF.,em 19 de novembro de 1992

/9---Allir~
--.1r.-1,%.0De 'E , USER	 -	 RELATOR

roreas.dow


	Page 1
	_0031700.PDF
	Page 1

	_0031900.PDF
	Page 1


